
AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO RIO GRANDE DO SUL

Consulta Pública nº 09/2026 e Audiência Pública nº 09/2026
O Conselho Superior da Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio
Grande do Sul – AGERGS, em cumprimento ao disposto na Lei Estadual nº 16.266/2024 e ao disposto
nos arts. 5º e 16, § 1º, da Resolução Normativa nº 49/2019, torna público que realizará Consulta e
Audiência Pública, com o objetivo de colher informações para melhor instruir o Processo nº
002027-39.00/25-5, que trata da 3ª Revisão Tarifária Ordinária da Concessionária BRK
Ambiental Uruguaiana S.A.
Período da Consulta Pública nº 09/2026: de 22/10/2026 a 12/11/2026.
O material correspondente está publicado no site da AGERGS (www.agergs.rs.gov.br - Consultas e
Audiências Públicas).
As contribuições deverão ser enviadas para o endereço eletrônico:
consulta-publica9_2026@agergs.rs.gov.br ou entregues por escrito no Protocolo da Agência, de
segunda à sexta, das 9 às 17 horas, na Avenida Borges de Medeiros, 659, 11º andar, CEP 90020-023,
Porto Alegre - RS, dirigidas ao Gabinete da Presidência, devendo ser mencionado no envelope:
“Consulta-Pública nº 09/2026”.
A Audiência Pública nº 09/2026 será realizada on-line e o Regulamento da Audiência estará à
disposição no site da AGERGS (www.agergs.rs.gov.br - Consultas e Audiências Públicas).
Data da Audiência Pública: 12/11/2026 (quinta-feira).
Horário: às 18h30min, no formato on-line, via aplicativo Microsoft Teams.
Outras informações através do telefone: 51-3288-8800.

Porto Alegre, 27 de outubro de 2026.
Lucas Salomón da Silva Fuhr

Conselheiro Relator

Policiais civis cumprem mandados judiciais em várias cidades

Açãoprende19membros
degrupoderouboacarros
Os criminosos agiam no RS e em Santa Catarina. Prejuízo passa de R$ 4 milhões

GUILHERME SPERAFICO

A
investigação que levou
à Operação Divisa, de-
flagrada ontem, identifi-
cou pelo menos 53 veí-

culos ligados a uma organiza-
ção criminosa suspeita de atuar
em diferentes etapas do merca-
do ilegal de automóveis no RS e
em Santa Catarina. A operação
começou com a investigação de
roubos de veículo no centro de
São Leopoldo. “A gente percebia
que os carros não eram recupe-
rados ou, quando eram, apare-
ciam adulterados em Santa Ca-
tarina”, explicou a delegada Ci-
belle Savi, responsável pelo ca-
so na 1ª DP de São Leopoldo. A
partir desse padrão, a Polícia Ci-
vil avançou na identificação de
uma rede que reunia responsá-
veis pelo roubo, pelo transporte,
pela ocultação, pela adulteração
e pela revenda dos automóveis.
“Pelo menos, 53 veículos foram
catalogados como oriundos do
esquema, com prejuízo estima-
do em mais de R$ 4 milhões”,
afirmou.

Coordenada pela 1ª DP de
São Leopoldo, a ação contou
com o apoio da Polícia Penal ga-
úcha e da Polícia Civil catarinen-
se. As ordens judiciais foram
cumpridas em São Leopoldo, No-
vo Hamburgo, Porto Alegre,
Cachoeirinha, Sapucaia do Sul,
Alvorada, Canoas, Charquea-
das, Sapiranga e Caxias do Sul,
no Rio Grande do Sul, além de
Içara, Tubarão e Balneário Gai-

vota, em Santa Catarina. Até o
último balanço divulgado pela
Polícia Civil, 19 pessoas haviam
sido presas.

De acordo com a investiga-
ção, a organização atuava de
forma estruturada, com divisão
de tarefas. Os veículos eram en-
comendados a terceiros, que rea-
lizavam os furtos ou roubos. De-
pois, motoristas contratados
transportavam os automóveis
até locais onde eram escondi-
dos. Na sequência, os carros
passavam por procedimentos pa-
ra dificultar a identificação, co-
mo remoção de rastreadores,
troca de placas e adulteração de
sinais identificadores, incluindo
chassi e motor. O objetivo era
viabilizar a circulação e a co-
mercialização dos veículos em
outro estado.

A investigação identificou a

participação de fornecedores e in-
termediários especializados na
produção e instalação de placas
falsas, além de responsáveis por
receber e revender os carros.

Além de roubos, furtos e re-
ceptação, a apuração reúne indí-
cios de fraudes contra segurado-
ras. Conforme a investigação, in-
tegrantes do grupo simulavam
roubos e registravam boletins
de ocorrência falsos para tentar
obter indenizações. Outro tipo
de crime apurado é a extorsão
de proprietários. Segundo a Polí-
cia Civil, os suspeitos exigiam di-
nheiro para devolver veículos
roubados ou furtados e também
pressionavam vítimas para que
retirassem registros policiais. A
investigação apura suspeitas de
comércio ilegal de armas e tráfi-
co de drogas envolvendo pes-
soas ligadas ao grupo.

O juiz Régis Adriano Vanzin,
da 1ª Vara Criminal de Pelotas,
recebeu a denúncia do Ministé-
rio Público do Rio Grande do
Sul (MPRS) contra sete policiais
militares pelo envolvimento na
morte do agricultor Marcos
Nörnberg, ocorrida em janeiro
deste ano. Com o início da ação
penal, eles passam à condição
de réus e começa a fase de ins-
trução do processo.

Os acusados responderão
por homicídio qualificado contra
a vítima e por tentativa de homi-
cídio qualificado contra sua es-
posa. As qualificadoras incluem
o uso de recurso que dificultou
a defesa das vítimas e o empre-
go de arma de fogo de uso restri-
to. Ao analisar o caso, o magis-
trado considerou que a denún-
cia reúne os requisitos necessá-
rios para o prosseguimento da
ação e que há indícios suficien-
tes de autoria e da existência
dos crimes.

Marcos foi morto na madru-
gada de 15 de janeiro, dentro de

casa, durante uma operação da
Brigada Militar na zona rural de
Pelotas.

CASO FAMÍLIA AGUIAR
O caso da Família Aguiar

também teve prosseguimento.
Foi marcada para 25 de novem-
bro a primeira audiência sobre
o desaparecimento de Silvana,
Isail e Dalmira Aguiar, em
Cachoeirinha. O julgamento se-
rá presidido pelo juiz Marcio Lu-
ciano Rossi Barbieri Homem, na
1ª Vara Criminal do município
da Região Metropolitana.

Os réus são o policial militar
Cristiano Domingues Francisco,
a companheira dele, Milena Rup-
penthal Domingues, e o irmão
do PM, Wagner Domingues
Francisco. Ao todo, foram arro-
ladas 35 testemunhas, sendo 17
de acusação. Devido ao grande
número de depoimentos, a Justi-
ça determinou que nesta primei-
ra sessão apenas as testemu-
nhas do Ministério Público se-
rão ouvidas.

O menino de 5 anos, encon-
trado em uma área de mato jun-
to a um terreno baldio no bair-
ro Arroio da Manteiga, em São
Leopoldo, recebeu alta do Hos-
pital Centenário e permanece
em acolhimento institucional pa-
ra proteção. O caso é investiga-
do pela Polícia Civil, que apura
suspeitas de maus-tratos e
abandono de incapaz.

A criança foi encontrada por
moradoras na manhã de segun-
da-feira, na rua Dilceu Elias de
Moura. Segundo as informações
iniciais, estava chorando e apre-
sentava ferimentos em um dos
pés e em um dos braços. De
acordo com o delegado Rodrigo
Câmara, responsável pela inves-
tigação na 2ª DP de São Leopol-
do, a mãe e o padrasto do meni-
no são investigados no inquéri-
to. Os dois ainda serão ouvidos
pela Polícia Civil, no momento
considerado oportuno pelos in-
vestigadores.

POLÍCIA CIVIL / CP

policia@correiodopovo.com.br

PMs de Pelotas se tornam réus

JUDICIÁRIO

Menino de 5 anos

recebe alta

SÃO LEOPOLDO
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